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Análise de conjuntura sobre fatos da atualidade nacional 
e internacional.

PETROBRÁS E VALE - 
Precarização e 

exploração do Trabalho

 Marcos Arruda /Economista e educa-
dor do PACS, participa da coordenação 
da Rede Jubileu Brasil e é sócio do Ins-

tituto Transnacional.

Em 10.10.2007, o jornal O Globo noti-
ciou que segundo o Ministério Público 
do Trabalho as negociações com a Pe-
trobrás  para  substituição  dos  emprega-
dos terceirizados estão encerradas; o ca-
minho agora é a Justiça. Segundo o ba-
lanço social  da Petrobrás,  são 176.810 
pessoas trabalhando por meio de empre-
sas  prestadoras  de  serviço,  contra 
61.166  funcionários  que  entraram  por 
concurso público. Quase três vezes mais 
terceirizados do que contratados. Os pri-
meiros, em condições de trabalho precá-
rias e inferiores, sobretudo operários de 
diversas categorias.

"Com  seus  coloridos  portfólios  de 
responsabilidade  social,  repletos  de 
imagens  de  gente  bem  assistida  e  de 
robustos  periquitos  e  papagaios,  a 
empresa [Vale do Rio Doce] atenua ou 
ofusca a ausência de efeitos sociais do 

seu  cada  vez  mais  lucrativo 
funcionamento.  Um  número  abre  as 
portas para uma percepção mais aguda: 
enquanto  o  aumento  dos  empregos 
próprios entre 2006/07  foi de 10,71%, 
o  incremento  dos  empregos 
terceirizados  no  mesmo  período 
alcançou mais do que o dobro: 24,06%" 
(Lúcio  Flávio  Pinto,  "CVRD:  brilho 
fictício", 13.8.2007). 

"As condições de trabalho na Vale, no 
caso  de  trabalhadores  de  minas, são 
más. Eles são superexplorados, ao ponto 
de estarem reduzidos a uma debilidade 
organizativa  crônica.  A  Vale  reduziu 
drasticamente  seus  quadros,  desde  a 
privatização.  Hoje,  em  Itabira  e 
Congonhas,  trabalham  para  a  Vale 
empregados  terceirizados  de  umas  50 
pequenas  empresas,  em  muito  más 
condições. São uma espécie de lumpen 
proletariado. Há casos de trabalhadores 
que  há  15-20  anos  não  tiram  férias" 
(Entrevista com Carlos Cleto, advogado 
do sindicato de trabalhadores da CVRD 
em  Itabira  e  Congonhas,  MG,  em 
Marcos  Arruda,  "Minerando  Seres 
Humanos e Destruindo o Meio Natural: 
Casos  de  Irresponsabilidade  Social  e 
Ambiental da Cia. Vale do Rio Doce - 
I",  Pacs,  www.adital.com.br,  Rio  de 
Janeiro).

Portanto, a Petrobrás, empresa mista de 
controle  estatal  e  lucros 
predominantemente  dominados  por 
estrangeiros e testas-de-ferro,  e a Vale, 

http://www.adital.com.br/


empresa mista de controle privatizado e 
lucros  predominantemente  dominados 
por  estrangeiros  e  testas-de-ferro,  se 
comportam  da  mesma  maneira  em 
relação à força de trabalho: exploração 
dos  ainda  empregados,  terceirização, 
precarização,  submissão  e  opressão.  A 
razão não é difícil de identificar: ambas 
se  comportam  segundo  a  lógica 
comercial, de buscar o máximo lucro no 
menos  tempo  e  a  qualquer  custo.  O 
primeiro  custo  é  o  emprego  e  a 
condição digna de trabalho humano. O 
segundo  é  o  aproveitamento  da 
vantagem  comparativa  que  representa 
externalizar  os  custos  ambientais  das 
suas  operações.  A  responsabilidade 
social e ambiental vai pro brejo. Assim, 
os  lucros  aumentam  e  se  concentram 
ainda mais nas mãos dos acionistas. A 
lógica  corporativa  esmaga  a  lógica 
pública  e  acontece  uma 
desdemocratização  dos  benefícios,  em 
ambos  os  casos.

Segundo  o  Ministério  Público  do 
Trabalho,  "há  uma  completa  falta  de 
transparência da companhia [Petrobrás]. 
Prometeram apresentar os contratos dos 
terceirizados  e  nada  foi  mostrado. 
Adiaram reuniões,  desmarcaram outras 
e  não  estavam  dispostos  a  mudar  a 
situação."(...) "O  procurador  pedirá 
também que o MPF investigue prática 
de  improbidade  administrativa  na 
companhia."  

Em  ambos  os  casos  parece  haver  um 
abismo entre  a  retórica  e  a  prática  da 
responsabilidade  social  e  ambiental 
corporativa.  A  nosso  ver,  só  o 
paradigma  cooperativo  e  solidário 
permitirá fazer a ponte entre discurso e 
prática.  O  preço  será desprivatizar e 
republicizar  ambas  as  empresas! 
Reconhecer o valor e a sacralidade do 
trabalho,  saber  e  criatividade  do 
conjunto de trabalhadores a serviço de 
ambas  as  empresas,  pois  eles  são  os 

verdadeiros  geradores  da  riqueza 
produzida por elas! 

No caso de ambas, o problema não se 
situa  apenas  na  esfera  da 
responsabilidade  social  e  ambiental, 
mas  atinge  sobretudo  a  questão  da 
soberania  nacional.  A  quebra  do 
monopólio  da  Petrobrás  pelo  governo 
FHC  e  os  leilões  de  privatização  dos 
blocos  petrolíferos  das  bacias 
sedimentares  brasileiras,  movidos  pela 
pressa do governo federal em explorar e 
exportar petróleo a qualquer custo para 
gerar  divisas  que  aumentem  a 
capacidade  de  pagamento  da  dívida 
externa  e  de  remessa  de  lucros, 
dividendos  e  royalties,  no  caso  da 
Petrobrás;  e  a  privatização  fraudulenta 
da Vale em 1997, também pelo governo 
FHC,  que  alienou  um  imenso 
patrimônio  público  em  minérios  sem 
qualquer consulta à população, estariam 
na pauta da Justiça Federal de qualquer 
país  rico.  Por  que  esses  países  têm  o 
direito  de  proteger  seus  interesses 
nacionais e nós não? Por que aceitar que 
governos como o de FHC e o de Lula 
falaciosamente  identifiquem  a 
perpetuação  da  privatização  de  parte 
importante  do patrimônio e  dos  lucros 
das  duas  empresas  com  o  interesse 
nacional? 

Só  a  pressão  popular  poderá  induzir 
vontade  política  nos  três  Poderes  da 
República  em  favor  dos  interesses  do 
Brasil,  como  é  o  caso  do  plebiscito 
popular  recente  que  focalizou  a 
desprivatização da Vale do Rio Doce, o 
mau  uso  dos  recursos  do  Orçamento 
Público,  os  preços  injustos  da  energia 
elétrica privatizada, e o tipo de reforma 
da previdência que está sendo cogitado 
em  prejuízo  dos  trabalhadores.  O 
plebiscito alcançou mais de 3,7 milhões 
de pessoas em todo o país - a maior, a 
mais  democrática  e  a  mais 
representativa  pesquisa  de  opinião 
pública  dos  últimos  anos  (as 



pesquisas eleitorais  feitas  por  agências 
especializadas  somente  alcançam  até 
2.500 pessoas!)  E  quase 95% votaram 
pela  desprivatização  da  Vale  do  Rio 
Doce,  e  92%  pela  inversão  das 
prioridades  dos  gastos  públicos, 
priorizando os gastos sociais acima dos 
pagamentos de juros da dívida pública 
aos  banqueiros  (a  campanha  visa  a 
realização da auditoria desta dívida e da 
consequente  renegociação  soberana  da 
mesma,  como prevê  a  Constituição de 
1988).☼

O Presidente da Câmara Federal, Arlindo Shina-
glia, recebe o resultado do Plebiscito da Vale na 
presença do deputado Ivan Valente,  Júlio Turra 
(CUT), Dra. Clair, Ocelio Muniz (MAB) e Ga-
briel Strautman (PACS). Foto de Salu Parente.
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Quem somos
Criado em 1986, no Rio de Janeiro, o Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul – PACS é 
uma  instituição sem  fins lucrativos dedicada à assessoria eco-social e à ação educacional em 
colaboração com os movimentos sociais.

Objetivo
Nosso objetivo é contribuir para o autodesenvolvimento humano e para a construção de uma 
opinião pública crítica e criativa, capaz de cobrar a promoção e a implementação de políticas 
públicas transformadoras, participantes, tecnicamente competentes, desde o nível municipal, 
nacional e global.

Metodologia 
Fundamentados na Metodologia da Práxis trabalhamos com pessoas e organizações, no intuito 
de fortalecê-las individual e coletivamente para que se tornem sujeitos de sua própria história e 
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de seu autodesenvolvimento. Nossas ações se desenvolvem em duas dimensões simultâneas: 
uma local, imediata, e a outra nacional, global e mediata. 

Atividades
Pesquisas,  análises  e  reflexão  crítica,  sob  a  forma de  publicações,  programas  de rádio  e 
audiovisuais; elaboração de propostas e políticas alternativas e projetos de desenvolvimento; 
assessorias e atividades educativas com movimentos sociais, ecumênicos e prefeituras entre 
outros; participação em redes regionais e internacionais.

Os parceiros
CHRISTIAN AID (Reino Unido) 
TRÓCAIRE (Irlanda) 
Fundação Léopold Meyer para o Progresso Humano - FPH (França e Suíça)  
Ação Quaresmal (Lucerna, Suíça) 
DKA (Áustria)
Action Aid
Pão para o Mundo (Alemanha)
Appleton Foundation (EUA)
Fundación para la Noviolencia (EUA)
SCIAF - Scottish Catholic International Aid Fund (Escocia)


